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PROJETO DE LEI NºsC+2021 Obras e Serviços Públicos

Cultura, Denominação

     
      DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DEMIS Diartedo Lim

CÂMERAS DE MONITORAMENTO Praca
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS E

MUNICIPAISE CERCANIAS.

A CÂMARAMUNICIPAL DE VALINHOS DECRETA:

Art. 1º Esta Lei torna obrigatória à instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. 
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar,
bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as normas
técnicas exigidas.

Art. 2º Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.

Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso de

gravação de imagens.

Art. 3º As escolas situadas nas áreas em que foram constatados os mais altos índices de

violência terão prioridade na implantação do equipamento.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução do disposto nesta Lei correrão por conta
: das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

= Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Valinhos, aos 19 de Outubro de 2021.
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Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

   
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo tornar obrigatória a

instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas dependências e cercanias de

todas as escolas públicas municipais.

Quanto à iniciativa deste parlamentar, o presente projeto de lei em

nada, absolutamente nada, interfere no Poder de Gestão do Executivo Municipal!

Contudo, caso ainda reste alguma dúvida aos nobres parlamentares

sobre a ausência de vício de iniciativa, devo informar que PROPOSIÇÃO AQUI

APRESENTADA É IDÊNTICA E INSPIRADA NA LEI MUNICIPAL Nº

5.616/2013 DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, que, inclusive, foi levada ao

Supremo Tribunal Federal, por meio do Recurso Extraordinário nº 878911/RJ, para

averiguação da sua constitucionalidade por suposta alegação de usurpação de

competênciado Poder Executivo.

Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso

Extraordinário nº 878911/RJ, proposto pelo Prefeito do Rio de Janeiro contra a citada

Lei Municipal nº 5.616/2013 de iniciativa parlamentarque “dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e cercanias”,

reconheceu a constitucionalidade do vereador legislar sobre a colocação de câmeras de

segurança em escolas municipais, por inexistir qualquer vício de iniciativa. A decisão

restou assim ementada:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos. 4 Repercussão geral
reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5.

Recurso extraordinário provido. 
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP
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(ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal
Pleno, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-
2016 PUBLIC 11-10-2016)

 
Importante ressaltar que o RE 878911/RJ deu origem ao Tema nº 917,

da gestão por temas de Repercussão Geral, fixando a seguinte ementa: “Competência

para iniciativa de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de

câmeras de segurança em escolaspúblicas municipais e cercanias. ”

A saber:

Tema

Há Repercussão?917 - Competênciapara iniciativa de Sim

lei municipal que preveja a
obrigatoriedadede instalação de
câmeras de segurança em escolas
públicas municipais e cercanias.

Relator: MIN. GILMARMENDES

Leading Case: ARE 878911

Ver descrição [+]
Recurso extraordinárioem que se discute, à luz dos arts. 24, XV; 30, 1 e H; 74, Xv; e 227 da
Constituição Federal, a competênciapara a iniciativade lei municipalque preveja a
obrigatoriedadede instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e
cercanias. (-]

Ver tese [+]
Não usurpa competênciaprivativa do Chefe do Poder Executivo lei que, emboracrie despesa para
a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuiçãode seus órgãosnem do regime
jurídicode servidorespúblicos(art. 61, 6 19, IL,“a”, "C” e “e”, da Constituição Federal).[-]

Noutras palavras, não há qualquer vício de constitucionalidade na

presente proposição, pois o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o

vereador pode legislar sobre a instalação de câmeras de segurança em escolas públicas

municipais e cercanias.

No mesmo julgado citado anteriormente (RE 878911/RJ) o Supremo

Tribunal Federal também pacificou a questão de que o vereador pode legislar gerando

despesas, firmando a seguinte tese “não usurpa competência privativa do Chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores

públicos (art. 61, $ 19,1, "a", "c”" e "e", da Constituição Federal). ” 
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Da decisão do STF extrai-se que o vereador tem plenos poderes para

legislar gerando despesas para a Administração Municipal desde que não trate da

criação de cargos, funções ou empregos públicos da administração direta e autárquica

ou aumento de sua remuneração bem como sobre o regime jurídico dos servidores

públicos e da criação de órgãos da administração.

Considerando o precedente do STF, todos os parlamentares são

convocados a apresentarem leis que possam contribuir efetivamente com o bem-estar

dos munícipes, sendo que precisamos unir forças para que esta Câmara Municipal se

consolide como Poder atuante e eficiente, principalmente em virtude da descrença da

sociedade neste Poder tão caro à democracia.

Desta forma, nosso município deve avançar nessa direção, tornando

nossas escolas mais seguras.

Despeço-me solicitando o apoio dos nobres vereadores para aprovação

da proposta.

Câmara Municipalde Valinhos, aos 19 Outubro de 2021.

TUNICO-DEM

Vereador 
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29/09/2016 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO DE JANEIRO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES

RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

ADV.(A/S) JOSÉ Luis GALAMBA MINC BAUMEELD E

OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ADV.(A/S) : ANDRÉ TOSTES

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação
Direta de Inconstitucionalidadeestadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação
da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a

questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de

repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por
maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o

Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de

Mello e Rosa Weber.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806627
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Ministro GILMAR MENDES

Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO DE JANEIRO

MANIFESTAÇÃO

Trata-se de recurso extraordinário com agravo,
interposto pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro,
com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, assim ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO

DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E

CERCANIAS. VIOLAÇÃO AO ARTIGOS 7º, 112, S 1º, INCISO

1, ALÍNEA d E 145, INCISO VI, DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL. MATÉRIA  ATINENTE À ORGANIZAÇÃO E AO

FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS DA REDE EDUCACIONAL DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO (eDOC

1).

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2).
Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se,
inicialmente, a preliminar de repercussão geral da
matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XV; 30, I e

Il; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em

síntese, que a Lei 5.616/2013, do Município do Rio de

Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de

monitoramento de segurança nas escolas públicas
municipais e cercanias, trata de matéria de interesse
local e, portanto, de competência legislativa
municipal.
O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou
contrarrazões, nas quais reafirma que a Lei 5.616/2013

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252
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é inconstitucional, por tratar de matéria para a qual
a iniciativa do processo legislativo é privativa do

Poder Executivo (eDOC 4).
Observados os demais requisitos de admissibilidade,
dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele
veiculado à análise da existência de repercussão geral
da questão constitucional.
Na espécie, cuida-se de ação direta de

inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do
Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração
de inconstitucionalidade da Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a

instalação de câmeras de monitoramento de segurança
nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui
a seguinte redação:

Art. 1º. Torna obrigatória a instalação de câmeras de

monitoramento de segurança nas dependências e

cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no

caput considerará proporcionalmente o número de alunos
e funcionários existentes na unidade escolar, bem como

as suas características territoriais e dimensões,
respeitando as normas técnicas exigidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 2º. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas
câmaras de segurança que registrem permanentemente as

suas áreas de acesso e principais instalações
internas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste
artigo apresentará recurso de gravação de imagens.
Art. 3º. As escolas situadas nas Áreas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252
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violência terão prioridade na implantação do

equipamento.
Art. 4º. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a

vício de iniciativa no processo legislativo é de

inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à

competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão
de acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se
também a relevância econômica da questão debatida.
Ademais, os efeitos práticos da legislação, que incide
sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do

Rio de Janeiro e com escopo protetivo dos direitos da

criança e do adolescente, evidenciam que o tema tem
repercussão social e, certamente, não se limita aos
interesses jurídicos das partes recorrentes.
Feitas essas considerações, reputo importante frisar
que somente é admissível recurso extraordinário contra
decisão do tribunal a quo que declara a

inconstitucionalidade de lei municipal em face da

Constituição Estadual quando a matéria envolver norma

da Constituição Federal de reprodução obrigatória
pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no

sentido de que as normas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de

reprodução obrigatória pelas constituições dosestados-
membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o

RE-AgR 246.903, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda
Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252.
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694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe

17.2.2014.
No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que

apenas ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o

funcionamento dos órgãos da rede educacional da

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5).
Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de

iniciativa prevista no art. 61, Ss 1º, II, da

Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos
do Poder Executivo, com consequente aumento de

despesa.
O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no

sentido de que as hipóteses de limitação da

iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas
no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se

permite, assim, interpretação ampliativa do citado
dispositivo constitucional, para abarcar matérias além
daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente, a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido,
cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen
Gracie, Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal
Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI 2.072, Rel. Min. Cármen

Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim
ementado, no que interessa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º E

3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO

AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE.

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252.
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INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada
não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração
Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto
pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da

iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --—

matérias relativas ao funcionamento da Administração
Pública, notadamente no que se refere a servidores e

órgãos do Poder Executivo. Precedentes.

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, S

1º, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder
Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar
despesa.
Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa
referente à organização administrativa, que esta Corte
já pacificou jurisprudência no sentido de que a

reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, S 1º, II, b, da

Constituição, somente se aplica aos Territórios
federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).
No caso em exame, a lei municipal que prevê a

obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança
em escolas públicas municipais e cercanias não cria ou

altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da

Administração Pública local nem trata do regime
jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal
na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252
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criança e do adolescente qualifica-se como direito
fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder
Público a satisfação de um dever de prestação positiva
destinado a todos os entes políticos que compõem a

organização federativa do Estado Brasileiro, nos
termos do art. 227 da Constituição.

Ante o exposto, manifesto-me pelo reconhecimento da

repercussão geral da matéria constitucional debatida
nos presentes autos e, no mérito, pela reafirmação da

jurisprudência desta Corte no sentido de que não

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder
Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos (art. 61, S 1º, II, a, ce e, da

Constituição Federal).
Dessa forma, na linha da jurisprudência desta Corte,
conheço do agravo para dar provimento ao recurso
extraordinário e reformar o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a fim
de declarar a constitucionalidade da Lei 5.616/20183,
do Município do Rio de Janeiro.

Publique-se.

Brasília, 9 de setembro de 2016.

Ministro Gilmar Mendes

Relator
Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número 11806252



oupremo nrivunal rederal
CMN.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 9 de 17 Proc. Nº SS A
FlsAI
Resp. — em

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

878.911 RIO DE JANEIRO

PRONUNCIAMENTO

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA — -
ESCOLAS PÚBLICAS - CÂMERAS DE

MONITORAMENTO.

INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA NA ORIGEM - RECURSO
EXTRAORDINÁRIO - REPERCUSSÃO

GERAL CONFIGURADA.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
JULGAMENTO DE FUNDO - PLENÁRIO
VIRTUAL - INADEQUAÇÃO.

1. A assessora Dra. Juliana Gonçalves de Souza Guimarães prestou

as seguintes informações:

Eis a síntese do discutido no recurso extraordinário com

agravo nº 878.911/RJ, relator o ministro Gilmar Mendes,

inserido no sistema eletrônico da repercussão geral em 9 de

setembro de 2016, com termo final para a manifestação em 29

de setembro próximo.

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

de Janeiro, por unanimidade, julgou procedente o pedido
veiculado na ação direta de inconstitucionalidade estadual

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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ajuizada pelo Prefeito do Município do Rio de Janeiro,

impugnando a Lei estadual nº 5.616/2013, editada com o fim de

instalar câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias. Consignou a

inconstitucionalidade dos preceitos do diploma atacado.

Apontou a violação dos princípios da separação dos Poderes e

da iniciativa de reserva de lei, asseverando não caber ao

Legislativo dispor sobre a organização e o funcionamento dos

órgãos de ensino da Administração Pública.

Os embargos de declaração foram desprovidos, afastando-

se a alegação de incompetência dos Tribunais de Justiça para a

análise de casos de inconstitucionalidade reflexa, tendo como

parâmetro normas de reprodução obrigatória da Lei
Fundamental.

No extraordinário, protocolado com alegada base na

alínea “a” do permissivo constitucional,a Câmara Municipal do

Rio de Janeiro argui transgressão dos artigos 2º, 24, inciso XV,

30, incisos 1 e II, 61, 8 1º, inciso II, 74, inciso XV, 84, inciso IV, e

227 da Carta da República. Enfatiza haver atribuição

constitucional aos Municípios para legislar sobre assuntos de

interesse local e suplementar a legislação federal e estadual.

Destaca a atuação do Poder Legislativo municipal visando
estabelecer mecanismos de proteção aos estudantes da rede de

ensino da capital. Defende a interpretação sistemática do artigo
24, inciso XV, do Texto Maior.

Sob o ângulo da repercussão geral, assinala que a questão

versada no recurso ultrapassa os limites subjetivos da lide,

mostrando-se relevante do ponto de vista político, social e

econômico. Frisa a transcendência do tema consideradas as

consequências para os habitantes do Município do Rio do

Janeiro.

Nas contrarrazões, o recorrido articula com a
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impossibilidade de conhecimento do recurso em virtude da

inexistência de repercussão geral e da ausência de

prequestionamento. No mérito, diz da inconstitucionalidade da

Lei nº 5.616/2013, presente a iniciativa privativa do Executivo

para legislar sobre a matéria. Ressalta não haver outorga
constitucional aos Municípios para tratar de questões atinentes

à proteção da infância.

O extraordinário foi inadmitido na origem. Seguiu-se a

interposição de agravo, provido pelo Relator.

Eis o pronunciamento do ministro Gilmar Mendes, pela

configuração da repercussão geral e pelo provimento do
recurso para reafirmar a jurisprudência do Tribunal:

MANIFESTAÇÃO:

Trata-se de recurso extraordinário com agravo,

interposto pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com

fundamento no art. 102, III, a, da Constituição, contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim

ementado:

DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI

MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE

CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE SEGURANÇA
NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.

VIOLAÇÃO AO ARTIGOS 7º, 112, 8 1º INCISO IL
ALÍNEA d E 145, INCISO VI DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. MATÉRIA ATINENTE À ORGANIZAÇÃOE

AO FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃOS DA REDE

EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. PROCEDÊNCIADO PEDIDO (eDOC 1).
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Opostos embargos de declaração, estes foram

rejeitados (eDOC 2).

Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se,

inicialmente, a preliminar de repercussão geral da

matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XV; 30, 1 e II; 74,

XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a

Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe
sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias,

trata de matéria de interesse local e, portanto, de

competência legislativa municipal.
O prefeito do Município do Rio de Janeiro

apresentou contrarrazões, nas quais reafirma que a Lei

5.616/2013 é inconstitucional, por tratar de matéria para a

qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do

Poder Executivo (eDOC 4).

Observados os demais requisitos de admissibilidade,

dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado

à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional.

Na espécie cuida-se de ação direta de

inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município
do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras

de monitoramento de segurança nas escolas públicas

municipais e cercanias, e possui a seguinte redação:

Art. 1º. Torna obrigatória a instalação de câmeras de

monitoramento de segurança nas dependências e

cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento

citado no caput consideraráproporcionalmenteo número
de alunos e funcionários existentes na unidade escolar,

bem como as suas características territoriais e dimensões,
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respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas ABNT.

Art. 2º. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas

câmaras de segurança que registrem permanentemente as

suas áreas de acesso e principais instalações internas.

Parágrafo único. O equipamento citado no caput

deste artigo apresentará recurso de gravação de imagens.
Art. 3% As escolas situadas nas Áreas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos

índices de violência terão prioridade na implantação do

equipamento.
Art. 4º. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício

de iniciativa no processo legislativo é de inegável

relevância dos pontos de vista jurídico e político,

mormente quando se cogita desrespeito à competência
privativa do Chefe do Poder Executivo. Considerando,

ainda, que a lei em questão tem o condão de acarretar

despesa aos cofres municipais, destaca-se também a

relevância econômica da questão debatida. Ademais, os

efeitos práticos da legislação, que incide sobre as escolas

municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com

escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente,

evidenciam que o tema tem repercussão social e,

certamente, não se limita aos interesses jurídicos das

partes recorrentes.

Feitas essas considerações, reputo importante frisar
que somente é admissível recurso extraordinário contra

decisão do tribunal a quo que declara a

inconstitucionalidade de lei municipal em face da

Constituição Estadual quando a matéria envolver norma

da Constituição Federal de reprodução obrigatória pelos

estados-membros. Nessa linha, a orientação
jurisprudencialdo Supremo Tribunal Federal é no sentido

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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de que as normas que regem o processo legislativo
previstas na Constituição Federal são de reprodução

obrigatória pelas constituições dos estados-membros.
Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel. Min. Marco

Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903,

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe

19.12.2013; e o AILAgR 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli,
Primeira Turma, DJe 17.2.2014.

No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que

apenas ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o

funcionamento dos órgãos da rede educacional da

Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5).

Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de iniciativa
prevista no art. 61, 8 1º, II, da Constituiçãoà legislação que

cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com

consequente aumento de despesa.

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento

no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa
parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da

Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do

Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,

interpretação  ampliativa do citado dispositivo
constitucional, para abarcar matérias além daquelas

relativas ao funcionamento e estruturação da

Administração Pública, mais especificamente,a servidores
e órgãos do Poder Executivo. Nesse sentido, cito o

julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie, Redator

p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ

10.11.2006;da ADI 2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal
Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau,

DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ARTIGOS 1º, 22 E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE

2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE
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MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO
GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O

ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO
ACOLHIDA. (...) 1. Ao contrário do afirmado pelo

requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer

órgão da Administração Pública local. Não procede a

alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa

só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão

previstas, em mnumerus clausus, no artigo 61 da

Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente

no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo.
Precedentes.

Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, 8

1º, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei cujas

matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo,

é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa.

Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa

referente à organização administrativa, que esta Corte já

pacificou jurisprudência no sentido de que a reserva de lei

de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art.

61, 8 18 II, b, da Constituição, somente se aplica aos

Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa,

Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).

No caso em exame, a lei municipal que prevê a

obrigatoriedadede instalação de câmeras de segurança em

escolas públicas municipais e cercanias não cria ou altera a

estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração
Pública local nem trata do regime jurídico de servidores

públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício
de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11702183.



oupremo nrivunal regeral
Inteiro Teor do Acórdão - Página 16 de 17  

ARE 878911 RG / RJ

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da

criança e do adolescente qualifica-se como direito
fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder

Público a satisfação de um dever de prestação positiva
destinado a todos os entes políticos que compõem a

organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do

art. 227 da Constituição.

Ante o exposto, manifesto-me pelo reconhecimento

da repercussão geral da matéria constitucional debatida

nos presentes autos e, no mérito, pela reafirmação da

jurisprudência desta Corte no sentido de que não usurpa a

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração Pública,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 8

1º, Il, a, ce e, da Constituição Federal).

Dessa forma, na linha da jurisprudência desta Corte,

conheço do agravo para dar provimento ao recurso

extraordinário e reformar o acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a fim de

declarar a constitucionalidade da Lei 5.616/2013, do

Município do Rio de Janeiro.

Publique-se.

2. Está-se diante de tema a exigir a manifestação do Supremo,

presente a iniciativa do diploma legal impondo a colocação de câmeras

nas cercanias de escolas públicas municipais.

Quanto ao julgamento do extraordinário, declarando-se a

constitucionalidade de lei, no próprio Plenário Virtual, mais uma vez

manifesto-me pela inadequação. Este deve ficar restrito à análise da

configuração, ou não, da repercussão geral.
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3. Ao Gabinete, para acompanhar processos que, aguardandoexame,
versem a mesma matéria.

4. Publiquem.

Brasília — residência -, 19 de setembro de 2016, às 19h45.

Ministro MARCO AURÉLIO

Nº do Processo: 4527/2021 Data: 22/10/2021

Projeto de Lei nº 207/2021

Autoria: TUNICO

 
Assunto: Dispõe sobre a instalação de câmeras de
monitoramentode segurança nas escolas públicas municipais
e cercanias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParecerJurídico nº 446/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 207/2021 — Autoria do vereador Tunico - Dispõe sobre a

instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas
municipais e cercanias.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. VereadorSidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias”.

Destacamos trecho da justificativa do projeto:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo tornar obrigatória a

instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.

Quanto à iniciativa deste parlamentar, o presente projeto de lei em

nada, absolutamente nada, interfere no Poder de Gestão do

Executivo Municipal!

Contudo, caso ainda reste alguma dúvida aos nobres parlamentares

sobre a ausência de vício de iniciativa, devo informar que

PROPOSIÇÃO AQUI APRESENTADA É IDÊNTICAE INSPIRADA NA

LEI NICIPAL Nº 5.61 13 D NICÍPIO DO RIO DE

JANEIRO, que, inclusive,foi levada ao Supremo TribunalFederal, por
meio do Recurso Extraordinário nº 878911/RJ, para averiguação da

sua constitucionalidade por suposta alegação de usurpação de

competênciado Poder Executivo.

Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso

Extraordinário nº 878911/RJ, proposto pelo Prefeito do Rio de

Janeiro contra a citada Lei Municipal nº 5.616/2013 de iniciativa

parlamentar que “dispõe sobre a instalação de câmeras de

monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias”, reconheceu a constitucionalidade do vereador legislar

sobre a colocação de câmeras de segurança em escolas municipais,

por inexistir qualquer vício de iniciativa (...) 
- - Página tde7 A
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Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito
Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)

Ainda, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38 do Regimento Interno.

Deste modo, considerando-se o aspecto constitucional, legal ou

jurídico, passa-se a análise técnica do projeto.

A proposta em exame, no que tange à matéria, afigura-se revestida

de constitucionalidade,pois por força da Constituição os Municípios foram dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local (art. 30, | da CRFB).

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar

sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o

pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estar

de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as

seguintes atribuições: 
Ro - Página Zde 7
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[...]

Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinações e a hierarquia constitucional,suplementar a legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que

o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

1 - legislarsobre assuntos de interesse local;

[...]

Acerca de interesse local o saudoso professor Hely Lopes Meirelles

leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se

exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem

reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a

autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há

interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do

Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou

nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da

Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local”,

inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse

do Municípiosobre o do Estado ou da União”.

(in Direito Municipal Brasileiro, 6º ed., atualizada por Izabel Camargo Lopes

Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

Para Alexandre de Moraes "interesse local refere-se aos interesses

que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município,

mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)"

(in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 92 ed., São Paulo:

Atlas, 2013, p. 740). 
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Proc. Nº 152%
Fis. o,

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO

    
Ademais, a matéria de que trata o projeto não se amolda a nenhuma

das hipóteses de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a

Constituição do Estado de São Paulo de observância obrigatória pelos Municípios:

Artigo 24- A iniciativa das leis complementarese ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia (sic) Legislativa, ao

Governadordo Estado, ao Tribunalde Justiça, ao Procurador-Geralde

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.
[..]
5 2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;
2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administraçãopública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normasgerais da União;

4- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidadee aposentadoria; (NR)

5 -militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapara inatividade,
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6-criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registrospúblicos.

Por seu turno, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos
de lei que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

Il - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;

HH - servidores públicos do Município, seu regimejurídico, provimento
de cargos, estabilidadee aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais. 
; : : Página 4 de 7
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  CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Como bem colocado na justificativa do projeto no concernente à

competência legislativa parlamentar destaca-se a decisão do Colendo Supremo 
Tribunal Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência

legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder

Legislativo desta esfera federativa.

Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911)

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de

servidores públicos (art. 61, $ 18, Il,"a", "c”" e "e", da Constituição

Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta

de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competência privativado chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidorespúblicos. 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário

provido.

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação

da AdministraçãoPública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Na mesma linha colacionamos decisões do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo: o - — — = = Página 5 de 7
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US) 9
Eroc. Nº LIAEals

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE— Lei nº 2.724, de 03 de

setembro de 2019, do Município de Itapecerica da Serra, que dispõe

sobre a obrigatoriedade da instalação de câmeras de

monitoramento e segurança nas dependênciasdas escolas públicas

municipais. 1) Violação ao princípio da Separação de Poderes.

Inocorrência. Norma que se restringe a cuidar de diretrizes gerais de

política de segurança pública nas escolas, assegurando condições de

segurança aos alunos da rede municipal de ensino. Inexistência de

conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Matéria que

não se encontra no rol de iniciativa reservada do Poder Executivo

elencado no parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual,

bem como não impõe atribuições a órgãos públicos, interferênciana

Administraçãodo Município, ou fixação de prazos, e, portanto não

viola o princípio da Reserva da Administraçãoprevisto no (art. 47,

incisos Il, XIV, XIX). 2) Irrelevante a arguição de criação de despesas.

Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a inexeguibilidade

da norma no mesmo exercício em que foi promulgada. De rigor a

declaração de constitucionalidadeda Lei nº 2.724, de 03 de setembro

de 2019, do Município de Itapecerica da Serra. Ação direta julgada

improcedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2228006-38.2019.8.26.0000;

Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/03/2020; Data

de Registro: 13/03/2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE— Pretensão que envolve

a Lei nº 1.454, de 17 de maio de 2019, que "dispõesobre a instalação

de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas e

adjacências, existentes no município de Lindóia” — Matéria que não

se encontra especificamente no rol de competência privativa do
Poder Executivo — Teor da norma contestada que não ingressa na

estrutura ou atribuição dos órgãos da AdministraçãoPública e nem

no regime jurídico dos servidores — Ausência de interferência na
gestão administrativa -— Inviabilidade de reconhecimento de

inconstitucionalidade por alegada falta de indicação de fonte de

custeio ou em razão de a norma criar novas despesas, porquanto,

além de não versar sobre assunto de competênciaexclusiva, eventual 
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Fis. 29
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS"
ESTADO DE SÃO PAULO

    
gasto apenas impediria a aplicação no mesmo exercício financeiro —

Tema de repercussão geral estabelecido pelo E. STF (Tema 917) em

recurso cujo julgamento se consignou a inexistência de

inconstitucionalidadepor não estar configurado vício de inciativa e

violação à separação de poderes em lei sobre o exato mesmo

assunto de instalação de câmeras em escolas públicas municipais e

cercanias — Segurança de usuários de serviços públicos e servidores

que já integram as obrigações dos administradores públicos —

Proteção integral de crianças e adolescentes que é direito

fundamental de segunda geração, impondo prestação positiva de

todos os entes políticos — Precedente deste C. Órgão Especial —

Inconstitucionalidadenão configurada— Ação improcedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2231687-16.2019.8.26.0000;

Relator (a): Alvaro Passos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:04/03/2020;Data

de Registro: 05/03/2020)

Por fim, verifica-se que o projeto atende aos preceitos da Lei

Complementarnº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição

Federal.

Ante todo o exposto, conclui-se que a proposta reúne condições de

constitucionalidade e legalidade. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário

soberano.

É o parecer.

Procuradoria, 03 de novembro de 2021.   
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO   

Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei n.º 207/2021 
Ementa : Que —“ Dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias”.

— DELIBERAÇÃO.
A FAVOR DO| CONTRAO

PRESIDENTE PROJETO | PROJETO                 (x)      A FAVOR DO
PROJETO

(29)

    
CONTRA O
PROJETO

      (27)      

Valinhos, 05 de novembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei equanto ao

seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER| 71/7/ o
wo (CX asaé / 4)

Franklin Dbarte de Lima
- Presidente

(Observações: Câmara Municipal de Valinhos   
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       Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer ao Projeto de Lei nº 207/2021: 
EMENTA: Dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas públicas municipais e cercanias.

: A FAVOR DO| CONTRAO

PRESIDENTE PROJETO PROJETO 
(XX)

A FAVOR DO| CONTRAO
PROJETO PROJETO 

/

ocha Andrade Da Silva 
N 

  Ver.Thiago Samasso 
Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião ao Projeto de Lei nº
207/2021 e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu
Parecer [7009904 .

Valinhos, aos 10 novembro de 2021.

) ç 511,5)Vi ) = Y
wo (6% eMtid)  

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos 
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    Fis.

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO

PARA ORDEM E DIA DEL L
Franklin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

  
Aprovado por unanimidade e dependo de
Scgunda Discussãoem sessão de dd
Providencie-see em seguida arquive-se.

,

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipatde Valinhos

116,21
Segue Autógrafonº cecnteraneeenasDorveos

FranklinDuarte de Lima
Presidente º
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Proc. Nº É7YM.
Fis. 2

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

P.L. 207/21 - Autógrafo nº 146/21 - Proc. nº 4.527/21 - CMV

LEI Nº 
Recebido.AME gu Dispõe sobre a instalação de câmeras de= monitoramento de segurança nas escolas

 
públicas municipais e cercanias.

Patrícia MoraesBonci
Matrícula 23.341

Departamento Técnico-Legislativo
SAJI

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas dependências e cercanias de

todas as escolas públicas municipais.

Parágrafo único. A instalação do equipamento citado

no caput considerará proporcionalmente o número de alunos e funcionários

existentes na unidade escolar,bem como as suas características territoriais e

dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas.

Art. 2º Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas

câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas áreas de

acesso e principais instalações internas.

Parágrafo único. O equipamento citado no “caput”

deste artigo apresentará recurso de gravação de imagens.

Art. 3º As escolas situadas nas áreas em que foram

,constatados os mais altos índices de violência terão prioridade naimplantação/,|
do equipamento. . E3 
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Fis. 51

Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

P.L. 207/21 - Autógrafo nº 146/21 - Proc. nº 4.527/21 - CMV fl. 02

Art. 4º As despesas decorrentes da execução do

disposto nesta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
aos 07 de dezembro de 2021.=
Franklin Duarte de Lima
Presidente

9+Lufed/ LutzMay/ Secretári7
Sim À í aB liniMarcatto
2º Secretária, =— 
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